
 
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.090.111 - MG (2009/0067617-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SUPERMERCADO MOINHO LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. 
EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. BLOQUEIO DE 
ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACEN JUD. 
APLICAÇÃO CONJUGADA DO ART. 185-A, DO CTN, ART. 11, DA LEI 
N. 6.830/80, ART. 655 E ART. 655-A, DO CPC. PROPORCIONALIDADE 
NA EXECUÇÃO. LIMITES DOS ARTS. 649, IV e 620 DO CPC. TEMA JÁ 
JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 543-C, CPC.
1. A interpretação das alterações efetuadas no CPC não pode resultar no absurdo 
lógico de colocar o credor privado em situação melhor que o credor público, 
principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito tributário, que deriva do 
dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e seguintes da Constituição Federal 
de 1988). 
2. Em interpretação sistemática do ordenamento jurídico, na busca de uma maior 
eficácia material do provimento jurisdicional, deve-se conjugar o art. 185-A, do CTN, 
com o art. 11 da Lei n. 6.830/80 e artigos 655 e 655-A, do CPC, para possibilitar a 
penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, independentemente do 
esgotamento de diligências para encontrar outros bens penhoráveis. Em suma, para 
as decisões proferidas a partir de 20.1.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 
11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário ou não, aplica-se o disposto 
no art. 655-A do Código de Processo Civil, posto que compatível com o art. 185-A 
do CTN.
3. A aplicação da regra não deve descuidar do disposto na nova redação do art. 649, 
IV, do CPC, que estabelece a impenhorabilidade dos valores referentes aos 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 
pensões, pecúlios e montepios; às quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 
destinadas ao sustento do devedor e sua família, aos ganhos de trabalhador autônomo 
e aos honorários de profissional liberal.
4. Também há que se ressaltar a necessária prudência no uso da nova ferramenta, 
devendo ser sempre observado o princípio da proporcionalidade na execução (art. 
620 do CPC) sem descurar de sua finalidade (art. 612 do CPC), de modo a não 
inviabilizar o exercício da atividade empresarial.
5. Tema que já foi objeto de julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C, do 
CPC, e Resolução STJ n. 8/2008, nos recursos representativos da controvérsia 
REsp. n. 1.112.943-MA, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE 23.11.2010, 
e REsp. n. 1.184.765/PA, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
24.11.2010.
6. Embargos de divergência não providos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento: 998876 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2011 Página  1 de 5



 
 

 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos, mas lhes negou provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Hamilton Carvalhido, 
Luiz Fux, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2009/0067617-7 PROCESSO ELETRÔNICO EAg 1.090.111 / MG

Números Origem:  10701061517416001  10701061517416003  10701061517416004  200801793227

PAUTA: 25/08/2010 JULGADO: 25/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : SUPERMERCADO MOINHO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."

 Brasília, 25  de agosto  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.090.111 - MG (2009/0067617-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SUPERMERCADO MOINHO LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de divergência de iniciativa de Supermercado Moinho Ltda contra oriunda 

da Primeira Turma da relatoria da Ministra Denise Arruda, sintetizada nos termos da seguinte 

ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. POSSIBILIDADE. LEI 
11.382/2006.
1. Após a vigência da Lei 11.382/2006, que alterou o art. 655 do CPC, admite-se 
a penhora on line sobre os depósitos bancários, mesmo diante da existência de 
outros bens passíveis de constrição.
2. Agravo regimental desprovido.

Insurge-se o embargante contra a realização de penhora on line na execução fiscal, 

porquanto possui outros bens, oferecidos tempestivamente, os quais não foram levados à leilão, o 

que, no seu entender, contraria frontalmente o disposto no art. 185-A do Código Tributário 

Nacional, que exige a necessidade de exaurimento das diligências para localização dos bens 

penhoráveis. 

Aponta, como dissidentes, precedentes proferidos pela Segunda Turma favoráveis à 

tese defendida, dentre os quais destacam-se:

EXECUÇÃO FISCAL – PENHORA ON LINE – EXCEPCIONALIDADE – 
SUBSTITUIÇÃO POR FIANÇA BANCÁRIA – CABIMENTO.
1. A inércia da devedora não justifica a "penhora on line" de vultosa quantia, antes 
de realizadas as diligências para buscar bens penhoráveis, nos termos do art. 
185-A do CTN. (AgRg no REsp 779.128/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 17.6.2008, DJ 1.8.2008)
2. In casu, a executada oferece garantia de fiança bancária em valor superior ao 
montante do crédito fazendário. 
Recurso especial provido. (REsp 1.067.630/RJ, Ministro Humberto Martins, DJe 
de 4/11/2008)

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
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QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. ESGOTAMENTO 
DA VIA EXTRAJUDICIAL. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não há violação ao artigo 557 do Código de Processo Civil quando o Relator se 
utiliza da permissão dada pelo legislador para negar seguimento a recurso 
interposto em frontal oposição à jurisprudência dominante no respectivo Tribunal 
ou nos Tribunais Superiores.
2. Admite-se a quebra do sigilo fiscal ou bancário do executado para que a 
Fazenda Pública obtenha informações sobre a existência de bens do devedor 
inadimplente, mas somente após restarem esgotadas todas as tentativas de 
obtenção dos dados pela via extrajudicial.
3. Infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido de que não foram 
esgotados todos os meios extrajudiciais para obtenção de informações para 
justificar a utilização do sistema BACEN JUD, demandaria a incursão na seara 
fático-probatória dos autos, tarefa essa soberana às Instâncias ordinárias, o que 
impede a cognição da pretensão recursal, ante o óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal.
4. O artigo 185-A do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei 
Complementar nº 118/05, também corrobora a necessidade de exaurimento das 
diligências para localização dos bens penhoráveis, pressupondo um esforço prévio 
do credor na identificação do patrimônio do devedor, quando assim dispõe: "Art. 
185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem 
apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens 
penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus direitos, comunicando 
a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro público 
de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 
capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem 
judicial". 
5. Recurso especial improvido. (Resp 796485/PR, Ministro Castro Meira, DJ de 
13.3.2006)

Requer sejam providos os presentes embargos de divergência, a fim de dirimir a 

divergência apontada, revogando-se a penhora on line, com a conseqüente liberação dos 

numerários constritos.

Processamento admitido.

Impugnação nas e - STJ fls. 329/335.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.090.111 - MG (2009/0067617-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. 
EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. BLOQUEIO DE 
ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACEN JUD. 
APLICAÇÃO CONJUGADA DO ART. 185-A, DO CTN, ART. 11, DA LEI 
N. 6.830/80, ART. 655 E ART. 655-A, DO CPC. PROPORCIONALIDADE 
NA EXECUÇÃO. LIMITES DOS ARTS. 649, IV e 620 DO CPC. TEMA JÁ 
JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 543-C, CPC.
1. A interpretação das alterações efetuadas no CPC não pode resultar no absurdo 
lógico de colocar o credor privado em situação melhor que o credor público, 
principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito tributário, que deriva do 
dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e seguintes da Constituição Federal 
de 1988). 
2. Em interpretação sistemática do ordenamento jurídico, na busca de uma maior 
eficácia material do provimento jurisdicional, deve-se conjugar o art. 185-A, do CTN, 
com o art. 11 da Lei n. 6.830/80 e artigos 655 e 655-A, do CPC, para possibilitar a 
penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, independentemente do 
esgotamento de diligências para encontrar outros bens penhoráveis. Em suma, para 
as decisões proferidas a partir de 20.1.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 
11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário ou não, aplica-se o disposto 
no art. 655-A do Código de Processo Civil, posto que compatível com o art. 185-A 
do CTN.
3. A aplicação da regra não deve descuidar do disposto na nova redação do art. 649, 
IV, do CPC, que estabelece a impenhorabilidade dos valores referentes aos 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 
pensões, pecúlios e montepios; às quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 
destinadas ao sustento do devedor e sua família, aos ganhos de trabalhador autônomo 
e aos honorários de profissional liberal.
4. Também há que se ressaltar a necessária prudência no uso da nova ferramenta, 
devendo ser sempre observado o princípio da proporcionalidade na execução (art. 
620 do CPC) sem descurar de sua finalidade (art. 612 do CPC), de modo a não 
inviabilizar o exercício da atividade empresarial.
5. Tema que já foi objeto de julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C, do 
CPC, e Resolução STJ n. 8/2008, nos recursos representativos da controvérsia 
REsp. n. 1.112.943-MA, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE 23.11.2010, 
e REsp. n. 1.184.765/PA, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
24.11.2010.
6. Embargos de divergência não providos.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, confirmo a admissibilidade dos presentes embargos nos termos da decisão de e-STJ 

fls. 325/326.
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Quanto ao mérito, o art. 11, I, da Lei n. 6.830/80 trata da penhora de dinheiro e a partir 

de 20.1.2007 (entrada em vigor da Lei n. 11.038/2006) os requerimentos para a penhora de 

dinheiro em depósito ou aplicação financeira, em execução civil ou fiscal, passaram a se 

submeter à sistemática estatuída no art. 655-A do Código de Processo Civil.

A este respeito, no caso específico de execução fiscal de verba honorária (crédito 

não-tributário), já decidiu a Segunda Turma deste STJ, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACENJUD – ARTIGOS 655 E 
655-A DO CPC, ALTERADOS PELA LEI N. 11.382/06 - DECISÃO 
POSTERIOR - APLICABILIDADE.
1. A Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 
2006, alterou o CPC quando incluiu os depósitos e aplicações em instituições 
financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se fossem 
dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por 
meio eletrônico (artigo 655-A). 2. A decisão de primeiro grau que indeferiu a 
medida foi proferida em 20 de abril de 2007, após o advento da Lei n. 11.382/06, 
assim tanto ela como o acórdão recorrido devem ser reformados para adequação 
às novas regras processuais. Recurso especial provido. (REsp 1.056.246/RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 23.6.2008). 

Na órbita da execução pelo CPC dos créditos oriundos de relações de Direito Privado 

tem-se os seguintes precedentes da Terceira Turma e Quarta Turma desta Corte, in litteris:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 
PENHORA. GRADAÇÃO LEGAL. REJEIÇÃO DO BEM IMÓVEL INDICADO 
PELO DEVEDOR. EXISTÊNCIA DE NUMERÁRIO EM CONTA CORRENTE 
DA DEVEDORA. ART. 620 E 655 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I - Tendo a empresa nomeado à penhora bens, não observando a ordem 
estabelecida no art. 655 do Código de Processo Civil, é admissível a recusa do 
credor com a conseqüente indicação à penhora de numerário em conta-corrente, 
face a disponibilidade da quantia.
II - A verificação da maior ou menor onerosidade para o devedor, em face da 
penhora ocorrida nas instâncias ordinárias, esbarra sim no enunciado sumular n. 
7/STJ.
III - A devedora tem o dever de nomear bens à penhora, livres e desembaraçados, 
suficientes para garantia da execução, como dispõem os arts. 600 e 655 do CPC 
e 9º da Lei nº 6.830/80, mas a credora pode recusar os bens indicados e pedir que 
outros sejam penhorados, caso se verifique que os mesmos sejam de difícil 
alienação.
IV- Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no Ag 702610/MG, Rel. 
Ministro  SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27.05.2008, 
DJe 20.06.2008).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
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CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. EXECUÇÃO. 
PENHORA. GRADAÇÃO LEGAL. REJEIÇÃO DO BEM IMÓVEL INDICADO 
PELO DEVEDOR.  EXISTÊNCIA DE NUMERÁRIO EM CONTA CORRENTE 
DA DEVEDORA. ART. 620 E 655 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Ausente ofensa ao art. 535 do CPC, se o E. Tribunal a quo 
fundamentadamente apreciou a controvérsia, inexistindo qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade a ser sanada. 
2. Tendo a empresa nomeado à penhora bens, não observando a ordem 
estabelecida no art. 655 do Código de Processo Civil, é admissível a recusa do 
credor com a conseqüente indicação à penhora de numerário em conta-corrente, 
face a disponibilidade da quantia.
3. A verificação da maior ou menor onerosidade para o devedor, em face da 
penhora ocorrida nas instâncias ordinárias, esbarra sim no enunciado sumular n. 
7/STJ.
4. Este Tribunal de Uniformização, realizando interpretação sistemática dos arts. 
620 e 655 da Lei Processual Civil, já se manifestou pela possibilidade do ato 
constritivo incidir em numerário, sem que haja afronta ao princípio da menor 
onerosidade da execução, disposto no art. 620 da Norma Processual (cf. Resp 
nºs 528.227/RJ e 390.116/SP)
5. A devedora tem o dever de nomear bens à penhora, livres e desembaraçados, 
suficientes para garantia da execução, como dispõem os arts. 600 e 655 do CPC 
e 9º da Lei nº 6.830/80, mas a credora pode recusar os bens indicados e pedir que 
outros sejam penhorados, caso se verifique que os mesmos sejam de alienação 
difícil. 
6. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag Nº 774.677 - RJ, Quarta Turma, 
Rel. Min. Hélio Quáglia Barbosa, julgado em 04 de setembro de 2007).

De fato, em vigor está o art. 11 da LEF e o art. 655, do CPC que estabelecem em seu 

conjunto que o dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira, é bem 

preferencialmente penhorável nas execuções judiciais. Nessa linha, o art. 655-A do CPC assim 

determina:

Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 
financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade 
supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, 
informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no 
mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 
[...]

Contudo, em se tratando de execução de crédito tributário, há outra norma legal que 

também deve ser levada em consideração. Trata-se do art. 185-A do CTN:

Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar 

nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens 

penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, 
comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 
entidades que promovem registros de transferência de bens, especialmente ao 
registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e 
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do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam 
cumprir a ordem judicial. [...]

Efetivamente a redação do art. 185-A do CTN traz norma de conteúdo processual, 

posto que rege a possibilidade e a forma de realizar determinada constrição judicial em processo 

de execução fiscal por crédito tributário.

Desse modo, não encontra respaldo constitucional no art. 146 da Carta Maior, mas sim 

no art. 22, I do mesmo Diploma Fundamental que reserva à União a competência privativa para 

legislar sobre Direito Processual.

Sendo assim, é perfeitamente possível que o art. 185-A do CTN tenha sido derrogado 

pelo art. 655-A do CPC (lei ordinária), posto ser esta a norma posterior aplicável a todos os ritos 

executivos.

Tal não poderia ser diferente, já que é princípio geral do processo de execução que este 

se desenvolve em atendimento ao interesse do credor (art. 612 do CPC). Contudo, em 

observância ao princípio hermenêutico que propugna a não presunção de contradições absolutas 

entre as normas jurídicas em vigor, não parece ser esse o melhor caminho interpretativo a trilhar. 

Convém aqui citar as lições do mestre Carlos Maximiliano, na clássica obra "Hermenêutica e 

Aplicação do Direito" (Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 291):

Contradições absolutas não se presumem. É dever do aplicador 

comparar e procurar conciliar as disposições várias sobre o mesmo objeto, e do 
conjunto, assim harmonizado, deduzir o sentido e alcance de cada uma. Só em 
caso de resistirem as incompatibilidades, vitoriosamente, a todo esforço de 
aproximação, é que se opina em sentido eliminatório da regra mais antiga, ou de 
parte da mesma, pois que ainda será possível concluir pela existência de 
antinomia irredutível, porém parcial, de modo que afete apenas a perpetuidade de 
uma fração do dispositivo anterior, contrariada, de frente, pelo posterior.

Em resumo: sempre se começará pelo Processo Sistemático; e só 
depois de verificar a inaplicabilidade ocasional deste, se proclamará ab-rogada, ou 
derrogada, a norma ou ato, ou a cláusula (grifo nosso).

No caminho da interpretação sistemática, mas ainda sob o enfoque principiológico, há 

que ser dado o devido valor à "Teoria do Diálogo das Fontes" já que a interpretação das 

alterações efetuadas no CPC não pode resultar no absurdo lógico de colocar o credor privado em 

situação melhor que o credor público, principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito 

tributário, que deriva do dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e seguintes da 
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Constituição Federal de 1988). O raciocínio já foi utilizado nesta corte em importante precedente 

que tratou dos efeitos em que recebidos os embargos do devedor em execução fiscal, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006. REFORMAS PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO 
ART. 739-A NO CPC. REFLEXOS NA LEI 6.830/1980. "DIÁLOGO DAS 
FONTES".
1. Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o art. 739-A, 
os embargos do devedor poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente 
se houver requerimento do embargante e, cumulativamente, estiverem 
preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano 
de difícil ou incerta reparação; e c) garantia integral do juízo.
2. A novel legislação é mais uma etapa da denominada "reforma do CPC", 
conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento jurídico para tornar 
mais célere e eficaz o processo como técnica de composição de lides.
3. Sob esse enfoque, a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor 
deixou de ser decorrência automática de seu simples ajuizamento. Em 
homenagem aos princípios da boa-fé e da lealdade processual, exige-se que o 
executado demonstre efetiva vontade de colaborar para a rápida e justa solução do 
litígio e que o seu direito é bom.

4. Trata-se de nova concepção aplicada à teoria geral do processo de 
execução e que, por essa ratio, reflete-se na legislação processual esparsa 

que disciplina microssistemas de execução, desde que as normas do CPC 

possam ser subsidiariamente utilizadas para o preenchimento de lacunas. 

Aplicação, no âmbito processual, da teoria do "diálogo das fontes".
5. A Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980) determina, em seu art. 1º, a 
aplicação subsidiária das normas do CPC. Não havendo disciplina específica a 
respeito do efeito suspensivo nos embargos à execução fiscal, a doutrina e a 
jurisprudência sempre aplicaram as regras do Código de Processo Civil.

6. A interpretação sistemática pressupõe, além da análise da relação que os 

dispositivos da Lei 6.830/1980 guardam entre si, a respectiva interação com 

os princípios e regras da teoria geral do processo de execução. Nessas 

condições, as alterações promovidas pela Lei 11.382/2006, notadamente o 

art. 739-A, § 1º, do CPC, são plenamente aplicáveis aos processos regidos 

pela Lei 6.830/1980.

7. Não se trata de privilégio odioso a ser concedido à Fazenda Pública, mas 

sim de justificável prerrogativa alicerçada nos princípios que norteiam o 

Estado Social, dotando a Administração de meios eficazes para a célere 

recuperação dos créditos públicos.
8. Recurso Especial não provido (Resp n. 1.024.128 - PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 13 de maio de 2008).

Observo que o raciocínio que aqui procuro desenvolver não implica em revogação do 

art. 185-A do CTN, até porque o dispositivo se refere a diversos órgãos e entidades que 

promovem registros de transferência de bens, não apenas dinheiro em depósito ou aplicação 

financeira, objeto específico do art. 655-A do CPC. Trata-se do estabelecimento de uma nova 

moldura interpretativa onde não é mais necessário ao exeqüente demonstrar que a diligência por 
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outros bens restou frustrada. Basta apenas apontar o interesse pela penhora de dinheiro, sem 

prejuízo de uma futura substituição ou reforço que dependerá do caso concreto.

Nesta nova moldura, o conteúdo da expressão "[...] e não forem encontrados bens 

penhoráveis [...]", contida no art. 185-A do CTN deverá ser lido em conjunto com os artigos 11 

da Lei n. 6.830/80 e 655 do CPC, passando a significar: "se não forem encontrados bens 

penhoráveis com precedência na ordem estatuída pelas leis de regência". Compatibiliza-se, assim, 

o art. 185-A do CTN com o art. 11 da Lei n. 6.830/80 e artigos. 655 e 655-A do CPC.

Nesta linha, cito solução análoga que foi dada para caso semelhante pela Primeira 

Turma deste Tribunal, sem, contudo, enfrentar o tema sob o ângulo que ora enfrento, veja-se:

EXECUÇÃO FISCAL. ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO 
DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCINDIBILIDADE. QUEBRA DO SIGILO 
BANCÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. PENHORA DE DINHEIRO. ORDEM 
LEGAL DE PREFERÊNCIA. LEI 6.830/1980.
I - A despeito de não terem sido esgotados todos os meios para que a Fazenda 
obtivesse informações sobre bens penhoráveis, faz-se impositiva a obediência à 
ordem de preferência estabelecida no artigo 11 da Lei nº 6.830/1980, que indica o 
dinheiro como o primeiro bem a ser objeto de penhora.
II - Nesse panorama, objetivando cumprir a lei de execuções fiscais, é válida a 
utilização do sistema BACEN JUD para viabilizar a localização do bem (dinheiro) 
em instituição financeira.
III - Observe-se ademais que, de acordo com o artigo 15 da Lei de Execuções 
Fiscais, a Fazenda Pública pode a qualquer tempo substituir os bens penhorados 
por outros, não sendo obrigada a preferir imóveis, veículos ou outros bens, o que 
realça o pedido de quebra de sigilo, indo ao encontro do princípio da celeridade 
processual. Precedente: REsp 984.210/MT, Rel. MINISTRO FRANCISCO 
FALCÃO, julgado em 06/11/2007.
IV - Recurso especial provido (Resp. n. 1.009.363 - BA, Rel. Min. Francisco 
Falcão, julgado em 6.3.2008).

Sendo assim, em interpretação sistemática do ordenamento jurídico, na busca de uma 

maior eficácia material do provimento jurisdicional, interpreto o art. 185-A do CTN, sob nova 

moldura, para aplicar aos requerimentos de penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 

financeira que geraram decisões denegatórias proferidas a partir de 20.1.2007 (entrada em vigor 

da Lei n. 11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário ou não, o disposto no art. 655-A 

do Código de Processo Civil.

O tema recentemente foi objeto de julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C, 

do CPC, e Resolução STJ n. 8/2008, nos recursos representativos da controvérsia REsp. n. 
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1.112.943-MA, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE 23.11.2010, e REsp. n. 

1.184.765/PA, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.11.2010.

Por fim, observo que a teor do art. 1º da Lei de Execuções Fiscais, a aplicação da regra 

não deve descuidar do disposto na nova redação do art. 649, IV, do CPC, que estabelece a 

impenhorabilidade dos valores referentes aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; às quantias recebidas 

por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, aos ganhos de 

trabalhador autônomo e aos honorários de profissional liberal.

Também há que se ressaltar a necessária prudência no uso da nova ferramenta, 

devendo ser sempre observado o princípio da proporcionalidade na execução (art. 620 do CPC) 

sem descurar de sua finalidade (art. 612 do CPC), de modo a não inviabilizar o exercício da 

atividade empresarial. Ou seja, a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, muito 

embora se faça independentemente do esgotamento de diligências para encontrar outros bens 

penhoráveis, não poderá anular o núcleo essencial do direito ao exercício de atividade 

empresarial.

Compulsando os autos, verifico que a data da decisão proferida no sentido de obter a 

penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira se deu em 14.2.2007 (e-STJ fl. 89), 

posteriormente ao início da vigência da Lei n. 11.038/2006 (20.1.2007). Sendo assim, gerou 

decisão judicial que seguramente pode ser submetida à nova regra.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO aos presentes embargos de divergência.

É como voto.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos, mas lhes negou provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."
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